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LEI N" 5.026 DE 20 DE JUNHO DE 2018.

DISPOE SOBRE AS DIRETRIZES PARA A

ELABORAÇÃO DA LEI ORÇAMENTÁRIA

PARA O EXERCÍCIO DE 2OI9 E DÁ

OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

A Câmara Municipal de Patrocínio aprovou, e o Prefeito Municipal, sanciona a

seguinte Lei:

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇOES PRELIMINARES

Art. 10. Ficam instituídas as diretrizes gerais para a elaboração do

Orçamento do Município de Patrocínio, exercício de2019, nos termos estabelecidos por

esta Lei e pela legislação aplicável, especialmente pelo artigo 131 da Lei Orgânica, § 2o

do artigo 165 da Constituição Federal, Lei no 4.320164 e Lei Complementar n"l01/2000.

Art. 2o. No que concerne à responsabilidade na gestão fiscal, ficam

estabelecidas as seguintes diretrizes:

I - desenvolvimento de ações planejadas e transparentes tendentes à

prevenção de riscos e correção de desvios capazes de afetar o equilíbrio das contas

públicas municipais;

II - definição de prioridades e metas para o exercício de 2019,

detalhando as metas definidas no Plano Plurianual de Investimentos;

III - definição de critérios para elaboração dos orçamentos do

Município;

IV - promoção do equilíbrio entre receitas e despesas, mediante fixação

das despesas correntes em valor inferior ao das receitas correntes, possibilitando um

mínimo de capacidade de investimento;
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v - definição de critérios paru a execução orçamentária: para as
concessões de subvenções, para transferências de recursos para cobrir custeio dos órgãos
do Estado ou da União e para início de novos projetos;

vr - fortalecimento do órgão de controle interno e aprimoramento
do sistema de controle: das despesas das unidades orçamentárias, da eficiência dos
procedimentos e dos processos, da arrecadação e do combate a inadimplência;

vII - limitação dos empenhos na hipótese de as receitas municipais
não comportarem o cumprimento das metas estabelecidas e na hipótese da dívida
fundada ultrapassar o limite previsto em lei;

VIII - obediência aos limites regais para os gastos com pessoal;
Ix - combate a evasão fiscal, ampliando o sistema de fiscalização

tributária e a execução fiscal.

CAPÍTULO II
DAS PRIORIDADES E METAS DA ADMINISTRAÇÃO PUNT,TCA

MUNICIPAL

AÚ' 3" As metas e as prioridades para o exercício financeiro de 2Ol9
guardarão compatibilidade e coffespondência com o Plano plurianual relativo ao período
2018-2021, devendo observar as seguintes estratégias:

I - combater a pobreza e atender as demandas de educação, saúde
e assistência social, buscando a universaltzação da oferta e melhoria contÍnua da
qualidade de vida dos munícipes;

II - modernizar a estrutura administrativa, buscando minimizar os
seus custos internos e maximizar a capacidade de investimentosl

III - promover o desenvolvimento sustentável voltado para a
geração de empregos e oportunidades de renda.

parágrafo único. As denominações e unidades de
Lei orçamentária Anual deverão ser as mesmas utilizadas no prano

cqput deste artigo.

medida das metas da

Plurianual referido no

^l
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Art' 4o' o Plano de Ação da Administração Municipal para o próximo
exercício' a ser incorporado na Lei Orçamentaria e em conformidade com o plano
Plurianual de Ação Governamental, está fundamentado na continuidade administrativa e
na atual situação econômico-financeira, observando as estratégias definidas no artigo
anterior, tendo como prioridades e metas definidas no ANEXo L

parágrafo único. As prioridades definidas neste
desdobramentos no prano plurianual terão antecedência na arocação
orçamento de 2019, no caso das despesas de caráter continuado.

artigo e seus

de recursos do

CAPÍTULO III
DA ESTRUTURA E ORGANTZAçAO DOS ORÇAMENTOS

Art. 5o. para efeito desta Lei, entende_se por:

I - Programa - instrumento de organização da ação governamental
visando à concretização dos objetivos pretendidos, sendo mensurado por indicadores
estabelecidos no plano plurianual;

II - Atividade - um instrumento de programação para alcançar o objetivo
de um programa, envolvendo um conjunto de operações que se realizam de modo
contínuo e pernanente, das quais resulta um produto necessário à manutenção da ação de
governo;

III - Projeto - um instrumento de program açáo paraalcançar o objetivo de
um programa, envolvendo um conjunto de operações, limitadas no tempo, das quais
resulta um produto que concorre para a expansão ou aperfeiçoamento d,a açáo de governo;
e

ry- operação Especiar - as despesas que não contribuem paÍa a
manutenção das ações de govemo, das quais não resulta um produto, e não geram
contraprestação direta sob a forma de bens ou serviços.

§ 1"' Cada programa identificará as ações necessárias para atingir os seus
objetivos, sob a forma de atividades, projetos e operações especiais, especificando os
respectivos valores e metas, bem como as unidades orçamentárias responsáveis pela
realização da ação.

§ 2". As atividades, projetos e operações especiais serão desdobrados em
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subtítulos exclusivamente para especificar alocalização geográfica integral ou parcial dasrespectivas atividades, projetos e operações especiais, não podendo haver, por
conseguinte' alteração da finalidade e da denominação das metas estabelecidas.

§ 3'. cada atividade, projeto e operação especial identificará a função e asubfunção às quais se vinculam.

§ 4"' As categorias de programação de que trata esta Lei serão identiÍicadas
por programas' atividades, projetos ou operações especiais, e respectivos subtítulos.

Art. 6o. o orçamento Íiscar discriminará a despesa por unidade
orçamentária, detalhada por categoria de programação em seu menor nível, especificando
os grupos de despesa, com suas respectivas dotações, conforme a seguir discriminados,
indicando, para cada categoria, a modaridade de apricação, a fonte de recursos e o
identificador de uso:

I _ pessoal e encargos sociais;

2 _juros e encargos da dívida;

3 _ outras transferências correntes;

4 _ outras despesas correntes;

5 _ investimentos;

6 _ inversões financeiras;

7 _ amortização da dívida; e

8 _ outras transferências de capital.

Art' 7o' As metas fisicas serão indicadas em nível de atividade e projeto e
constarão do demonstrativo com os seus objetivos e indicadores para aferir os resultados
esperados' detalhadas por atividades, projetos e operações especiais, com a identificação
das metas, se for o caso, e unidades orçamentárias executoras.

Art' 8o' o orçamento fiscal compreenderá a programação dos poderes do
Município, seus fundos, órgãos, autarquias, inclusive especiais, empresas públicas,
sociedades de economia mista e fundações instituídas e mantidas pelo poder público.

CAPÍTULO ry
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DAS DIRETRIZES GERAIS PARA ELABoRAÇÃo
DOS ORÇAMENTOS DO PTUNTCÍPIO E SUAS ALTERAÇÕBS

Art.
discussões com a

Participativo,,.

9o. A Lei Orçamentária Anual será
sociedade civil no Município, em

elaborada a partir de consultas e

foruns populares _ .,Orçamento

v

\,

Art' l0' A proposta orçamentária que o poder Executivo encaminhará aoPoder Legislativo no prazo previsto no §6o do artigo 134 dalei orgânica Municipalcombinado com o artigo 68 dos ADcr da constituição do Estado de Minas Gerais, em 30de setembro' e será composta de orçamento fiscal referente aos poderes do Município,seus fundos' órgãos e entidades da Administração direta e indireta, e será constituída de:I _ texto da lei;

forma definida

II - consolidação dos quadros orçamentiírios;
Jrr - anexo do orçamento fiscar discriminando a receit a e a

r nesta Lei;

IV - discriminação da legislação da receita

despesa na

e da despesa, referente aoorçamento fiscal.

§ 1" Integrarão aconsolidação dos quadros orçamentários a que se refere oinciso II deste artigo' incluindo os complementos referenciados no artigo 22, inçisolll, daLei no 4'320' de 17 de março d,e rg64,os seguintes demonstrativos:
I - da evolução da receita municipal, segundo as categorias econômicas,discriminando cada imposto e contribuição de que trata o artigo 195 da constituiçãoFederal;

rI - da evolução da despesa do Erário Municipal, segundo as categoriaseconômicas e natureza da despesa;

rrr - do resumo das receitas do orçamento fiscal por categoria econômica;
IV - do resumo das despesas do orçamento fiscal por categoria econômica;v - da receita e da despesa, do orçamento fiscal segundo categoriaseconômicas, conforme o Anexo I da Lei no 4.320, d,e 1g64,e suas arterações;
vI - das receitas do orçamento fiscar de acordo com a classificação

constante no Anexo III da Lei no 4.320, de 1964,e suas alterações;
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vrr - das despesas do orçamento fiscar segundo a função e subfunção;vrII - da programação referente à manutenção e ao desenvolvimento doensino, nos termos do artigo 212 daConstituição Federal.

§ 2"' A mensagem que encamiúar o projeto de rei orçamentária anual

v

v

I - anárise da conjuntura econômica do país, com indicação do cenáriomacroeconômico para2}rg,e suas implicações sobre a proposta orçamentária;
Ir - resumo da política econômica e sociar do Governo Municipar;ilr - justificativa da estimativa e da fixação, respectivamente, dosprincipais agregados da receita e da despesa.

§ 3.. O poder Executivo disponibiliz ará, até 3l
podendo ser por meios eletrônicos, demonstrativos contendo
complementares:

r - a evolução da receita nos três úrtimos anos, a execução prováver para2018 e a estimada para2019, bem como a memória de cárcuro dos principais itens dereceitas' destacando as premissas básicas de seu comportamento no exercício de 2019;rr - a despesa com pessoal e encargos sociais, por poder e totar, executadanos últimos três anos, a execução provável em 20rg e o programado para 2,rg,com aindicação da representatividade percentual do totar em reração à receita corrente e àreceita corrente líquida, esta última tal como definida na Lei complementar no g2, d,e 23de março de 1995 e Lei Complementar n l0l/2000;
rrr - demais informações que o Legislativo Municipal solicitar.
§ 4". o poder Executivo enviará à câmara Municipal o projeto de reiorçamentária' arém do texto devidamente assinado, também, em meio eletrônico.

Art' l1' As fontes de recursos aprovadas na lei orçamentária e em seuscréditos adicionais poderão ser modificadas, justificadamente, para atender àsnecessidades de execução, se devidamente publicadas por meio de ato do poder
Executivo.

conterá:

Art. 12. Os projetos de lei
apresentados e aprovados na forma e com

(trinta e um) de agosto,

as seguintes informações

relativos a créditos adicionais serão

o detalhamento estabelecidos na lei
6
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orçamentária anual.

§ 1" Acompanharão os projetos de lei relativo a créditos adicionaisexposições de motivos circunstanciadas que os justifiquem e que indiquem asconseqüências dos cancelamentos de dotações propostas sobre a e ecução das atividades,dos projetos e das operações especiais.

§ 2" cada projeto de lei deverá restringir-se a um único tipo de créditoadicional.

§ 3"' os créditos adicionais aprovados pela câmara Municipal serãoconsiderados automaticamente abertos com a sanção e publicação da respectiva lei.
§ 4"' Nos casos de abertura de créditos à conta de recursos de excesso dearrecadação' as exposições de motivos conterão a atuarização das estimativas de receitaspara o exercício.

Art' 13' A alocação dos créditos orçamentiírios será feita diretamente àunidade orçamentária responsáver pera execução das ações correspondentes.

Art' 14' Não será aprovado projeto de lei que implique o aumento dasdespesas orçamentiírias, sem que estejam acompaúados da estimativa desse aumento eda indicação das fontes de recursos.

Arú. 15. Na Lei orçamentária Anual, as receitas e
orçadas a preços de julho/201 g.

as despesas serão

deste artigo serão corrigidos sempre

5%o (cinco por cento), na forma do

§ 1o. Os valores

monetariamente pelo Índice Geral
Vargas.

§ 20. Os valores expressos na forma
que a inflação acumulada for igual ou superior a
disposto na Lei Orçamentiíria Anual.

contidos na Lei orçamentaria serão atuarizados
de Preços - IGp, apurado pela Fundação Getúlio

Seção I
Das Diretrizes Gerais
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Art' 16' A elaboração e a aprovação da lei orçamentiír ia de 2019 deverãolevar em conta a obtenção de um superávitprimrário da Receita corrente ou no montantedestinado a despesa com juros; e as despesas correntes deverão ser inferiores às receitas
correntes, conforme definido no Anexo de Metas Fiscais desta Lei.

Art' 17 ' As despesas com o pagamento de precatórios judiciarios correrão
à conta de dotações consignadas com esta finalidade em operações especiais específicas,
que constarão das unidades orçamentárias responsáveis peros débitos.

Art. lg. Na program ação dadespesa não poderão ser:
I - fixadas despesas sem que estejam definidas as

recursos e legalmente instituídas as unidades executoras;

II - incluídos projetos com a mesma finalidade em mais de uma unidade
orçamentária;

III - incluídas despesas a título de
Especial, ressalvados os casos de calamidade
fundamentados;

IV - transferidos a outras unidades orçamentárias os recursos recebidos por
transferência com destinagão específi ca;

v - classificadas como atividades dotações que visem ao desenvolvimento
de ações limitadas no tempo e das quais resurtem produtos que concoram para aexpansão ou aperfeiçoamento da ação do Governo, bem como classificados como
projetos ações de duragão continuada.

Art' t9' Além da observância das prioridades e metas fixadas nesta Lei, a
lei orçamentátia e seus créditos adicionais somente incluirão projetos novos se:

I - tiverem sido adequadamente contemplados todos os projetos em
andamento; ou

Ir - os recursos alocados viabilizarem a conclusão de uma etapa ou a
obtenção de resultados completos do projeto, considerando-se as contrapartidas do Estado
ou União.

respectivas fontes de

Investimentos - Regime de Execução

pública formalmente decretados e
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Ar' 20' Não poderão ser destinados recursos para atender as despesas comações típicas do Estado e da união, ressalvadas as ações autorizadas em Ieis específicas,constantes do prano plurianuar ou objeto de convênio com a municipalidade.
Parágrafo único' Para efeito desta Lei, entende-se como ações típicas doEstado ou da união, as ações govemamen ais que sejam de competência excrusiva doEstado ou da União.

Art. 2r. A proposta orçamentária conterá
vinculadas ao orçamento fiscal, em montante equivalente a,
cento) do total da receita corrente líquida.

parágrafo único. Na lei orçamentiíria, o percentuar de que trata o c(lputdeste artigo não será inferior a lyo (umpor cento).

Seção II
Da Execução Orçamentária

Art. 22. As unidades responsáveis pera execução dos créditosorçamentários aprovados processarão o empenho da despesa, observados os limitesfixados para cada categoria de programação e respectivos grupos de despesa e fontes derecursos, especificando o elemento de despesa.

Art. 23. para fins de apreciação da proposta orçamentária e doacompaúamento de sua execução será assegurado, ao órgão de controle interno, o acessoirrestrito' para fins de consulta, à toda informação que o mesmo jurgar necessárias para ofiel cumprimento de seu objetivo.

ArL 24' Havendo a necessidade de se proceder à limitação do empenhodas despesas fixadas para o exercício de 201 9, para se alcança r o superáuir primárioreferido nesta Lei' a mesma deverá ser feita de forma proporcionar ao montante grobar dasdotações de cada Poder, exclusive as destinadas ao pagamento de despesas de pessoal eencargos sociais' beneficios previdenciiírios e amorti zaçãoe encargos de financiamento.

reservas de contingência

no máximo, 3% (três por

v
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Art' 25' os projetos de lei de créditos adicionais terão como prazo paraencamiúamento à câmara Municipal a d,atade 30 de dezemb ro de 2019.

Art' 26' são vedados quaisquer procedimentos pelos ordenadores dedespesa' que viabilizem a execução de despesas sem comprovada e suficiente
disponibilidade de dotação orçamentária.

Parágrafo único' A contabilidade registrará os atos e fatos relativos àgestão orçamentário-financeira efetivamente ocorridos, sem prejuízo dasresponsabilidades e providências derivadas da inobservância do caputdeste artigo.

Art' 27' É vedada a inclusão, na lei orçamentária anual e em seus créditos
adicionais' de dotações a título de subvenções sociais, ressalvadas aquelas destinadas a
entidades privadas sem fins lucrativos, de atividades de natureza continuada, que
preencham a condição de que sejam de atendimento direto ao público, de forma gratuita,
nas áreas de cultura, assistência social, de saúde ou educação e estejam registradas no
Conselho Municipal de Assistência Social.

§ l" Para habilitar-se ao recebimento de subvenções sociais, a entidade
privada sem fins lucrativos deverá apresentar declaração de funcionamento regular nos
últimos 02 (dois) anos e de utilidade pública, emitida no exercíci o de 2ol9 por ,2(duas)
autoridades locais e comprovante de regularidade do mandato de sua diretoria, exclusive
as entidades de representação de servidores púbricos municipais.

§ 2" As entidades privadas beneficiadas com recursos públicos a qualquer
título submeter-se-ão à fiscalização do Poder concedente com a finalidade de verificar o
cumprimento de metas e objetivos para os quais receberam os recursos.

§3'. A Lei orçamentária não destinará recursos para entidades
que visem lucros ou remunere seus dirigentes.

privadas

Art' 28' o Poder Executivo poderá abrir créditos suplementares e
especiais' até o limite do percentual das despesas fixadas definido na Lei orçamentiíria,
mediante autilização dos recursos previstos no artigo 43, § 1o, incisos I, II e III, da Lei n
o 4.320, de 1964, e no artigo 166, § go, da Constituição Federal.
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Arí 29' o Poder Executivo deverá elaborar e pubricar cronograma mensarde desembolso' Programação Financeira, consolidando as despesas por nature za dasdespesas: "pessoal", "encargos sociais,,, ,.Material 
de Consumo,,, .,Outros 

Serviços eEncargos", "outras Transferências correntes,,, ,,outras 
Despesas correntes,,,"Investimentos"' "Inversões Financeiras" e "outras Transferências de capital,, à conta derecursos do erário municipal, por órgão, agrupando-se fontes vinculadas e não vincuradas.

§ l" o cronograma de que trata este artigo e suas alterações, deveráexplicitar os valores fixados na lei orçamentária, e em seus créditos adicionais, e osv'alores liberados para movimentação e empenho.

§ 2"' o Executivo Municipal deverá elaborar, buscando harmonizar com aProgramação Financeira, cronograma de Execução Mensal de Desembolso, tendo comoorientação a definição de cotas orçamentárias resultante do desdobramento da despesafixada na Lei orçamentária Anuar e observando os seus efeitos sazonais.

Seção III
Das Diretrizes Específicas do Orçamento do Legislativo

Art' 30' Para efeito do disposto no artigo l0 desta Lei, o poder Legisrativo
encaminhará ao Executivo, suas respectivas propostas orçamentárias, até o dia 3l deagosto do corrente ano, para fins de consolidação do projeto de lei orçamentária anual.parágrafo único. Na eraboração de suas propostas, o Legislativo
Municipal terá como parâmetro de suas despesas:

r - com pessoal e encargos sociais, o gasto efetivo com a folha depagamento de maio de 2018, projetad a para o exercício, considerando os acréscimos
legais e o disposto na constituição Federal, alterações de planos de carreira, verificados
até 30 de juúo de 2018' as admissões de servidores e eventuais reajustes gerais a seremconcedidos aos servidores públicos municipais;

Ir - com os demais grupos de despesa, o conjunto das dotações fixadas nalei orçamentáriaparao exercício financeiro de 201g;
III _ com o conjunto das despesas, a fixação

relação a receita corrente líquida deste exercício, o destinado
percentuais destinados para os 03 (três) últimos exercícios.

de percentual máximo, em

para 2018 ou a média dos
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CAPÍTULO V
DAS DISPOSIÇOES RELATIVAS A OÍVT»A PÚN.TCA MUNICIPAL

Art' 31' Todas as despesas relativas à dívida pública Municipal, mobiliríria
ou contratual' e as receitas que as atenderão, constarão da lei orçamentária anual.

Parágrafo único' As despesas com a dívida pública mobiliária municipal
serão incluídas, na rei e em seus anexos, separadamente das demais despesas.

Art' 32 - caso a dívida pública mobiliária ultrapasse o limite legal, ficaráo Executivo Municipal obrigado a limitar empenho das despesas fixadas para o exercício
de 2019 ate reduzir ao limite, de forma proporcional ao montante global das dotações decada Poder' exclusive as destinadas ao pagamento de despesas de pessoal e encargos
s<rciais, beneÍicios previdenciiírios e amortização e encargos de financiamento.

CAPÍTULO VI
DAS DISPOSIÇOES RELATIVAS AS DESPESAS DO MUNICÍPIO COM

PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS

Art' 33' As despesas com pessoal, ativo e inativo, dos poderes Executivo eLegislativo' manter-se-ão dentro do limite de 60% (sessenta por cento) de suas receitas
correntes líquidas' conforme determina a constituição Federal no artigo 169 e a Lei
Complementar Nol 0 I I2OOO.

Parágrafo único' No caso de instituições públicas mantidas com encargos
do Município' as despesas com pessoal e encargos também serão computadas na forma
que trata o "caput,, deste artigo.

Art' 34' o Poder Executivo, por intermédio do órgão gestor de servidores,
publicará' até 3l de agosto de 2018, a tabela de cargos efetivos e comissionados
integrantes do quadro geral de pessoal civil, bem como os contratados temporariamente,
demonstrando os quantitativos de cargos ocupados por servidores estáveis e não-estáveis
e de cargos vagos.

t2
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parágrafo único. os cargos transformados após 3l de agosto d,e 201g, emdecorrência de processo de racional izaçãode planos de carreiras dos servidores púbricos,serão incorporados à tabela referida neste artigo.

Art. 3s. os projetos de rei sobre transformação de cargos, bem como osrelacionados a aumento de gastos com pessoal e encargos sociais, no âmbito do poderExecutivo' deverão ser acompanhados de pareceres do órgão gestor de servidores e dosetorjurídico do Município, sobre aspectos de suas respectivas áreas de competência.parágrafo único. os responsáveis, no poder Legislativo, peras áreasreferidas no cqput assumirão em seus âmbitos as atribuições necessiírias ao cumprimentodo disposto neste artigo.

CAPÍTULO WI
DAS DISPOSIÇOES SOBRE ALTERAÇOTS NA LEGISLAÇÃO

TRIBUTÁRTA

Art' 36' A adequação da Legisração Tributária Municipal
disposto nesta rei, obedecerá aos princípios da legaridade, iguardade,
irretroatividade da Lei Tributríria.

para atender ao

anterioridade e

Arí 37' A concessão ou ampliação de incentivo, isenção ou beneficio denatuteza tributária ou financeira, somente poderá ser aprovada caso indique a estimativa
de renúncia da receita e as despesas em idêntico valor, que serão anuladas, inclusive
transferências e vinculações constitucionais.

Parágrafo único' A lei mencionada neste artigo somente enffarâem vigorapós o cancelamento de despesas em idêntico valor.

Art' 38' Na estimativa das receitas do projeto de lei orçamentária anualpoderão ser considerados os efeitos de propostas de alterações na legislação tributária edas contribuições que sejam objeto de projeto de lei que esteja em tramitação na câmara
Municipal.

§ l"' se estimada a receita, na forma deste artigo, no projeto de rei
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orçamentária anual serão identificadas as proposições de alterações na legislação
especificada a receita adicional esperada, em decorrência de cada uma das propostas
seus dispositivos.

§ 2". caso as alterações propostas não sejam aprovadas, ou o sejam
parcialmente, ate o envio do projeto de lei orçamentária anual para sanção do pret-eito, de
forma a não permitir a integralização dos recursos esperados, as dotações à conta dos
referidos recursos serão canceladas, mediante decreto, ate trinta dias após a sanção do
Prefeito à lei orçamentâriaanual.

CAPÍTULO VIII
DAS DISPOSIÇOES FINAIS

Art' 39' A prestação de contas anual do Município incluirá relatório de
execução orçamentária na forma e com o detalhamento exigidos pelo Tribunal de contas
do Estado de Minas Gerais ou definidos pela Lei Complementar n" loll2000, devendo
haver a consolidação das contas do Executivo e Legislativo.

Parágrafo único. o Legislativo Municipal deverá apresentar ao
Executivo' até 10 (dez) dias após o mês de competência, os balancetes ou balanços,
demonstrativos e demais informações necessiírias para a regular consolidação das contas
municipais.

Art' 40. Se o projeto de lei orgamentária anual não for votado ate 30 de
novembro pelos Vereadores ou sancionado pelo Prefeito até31de dezembro de 201g, a
programação dele constante poderá ser executada, enquanto a respectiva lei não for
sancionada, até o limite mensal de rlr2 (um doze avos) do total de cada dotação, na
forma da proposta remetida à Câmara Municipal.

§ lo' Considerar-se-á antecipação de crédito à conta da lei orçamentária a
utilização dos recursos autorizados neste artigo.

§ 2" os saldos negativos eventualmente apurados em virtude de emendas
apresentadas ao projeto de lei de orçamento na Câmara Municipal e do procedimento
previsto neste artigo serão ajustados por decreto do Poder Executivo, após sanção da
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lei orçamentária, por intermédio da abertura de créditos suprementares
mediante remanejamento de dotações.

§ 3" Não se incluem no limite previsto no caput deste artigo as dotações
para atendimento de despesas com:

I - pessoal e encargos sociais;

II - pagamento de beneficios previdenciários;

III - pagamento do serviço de dívida;

IV - pagamento das despesas correntes rerativas à

Sistema Unico de Saúde.

operacionalização do

Art' 4l' somente poderão ser inscritas em restos a pagar processado no
exercício de 2019, as despesas empenhadas e efetivamente realizadas até 3l de dezembro
daquele exercício.

Parágrafo único. Para fins do disposto neste artigo, consideram-se
realizadas as despesas em que a contraprestação em bens, serviços ou obras tenha
efetivamente ocorrido no exercício, e que estejam devidamente amparadas por títulos e
documentos comprobatórios do respectivo crédito, conforme estabelecido no artigo 63 da
Lei no 4.320, de 1964.

Art. 42. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Municipal

ou especiais,

l5
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ANEXO I

Da LDO - Lei de Diretrizes orçamentárias para 201g

o Plano de Ação da Administração Municipal para o próximo exercício, a
ser incorporado na Lei orçamentária e em conformidade com o plano plurianual de Ação
governÍrmental' está fundamentado na continuidade administrativa e na atual situação
econômico-financeira, observando as estratégias definidas no artigo 3o desta Lei, tendo
como prioridade as seguintes metas:

I - EDUCACÃO com ênfase no seguinte:

a) criação e imprantação do programa EDUCAR PARA DESENVOLvER:
b) valorização dos professores da rede municipal - manutenção e valorização dos

direitos conquistados pelos professores;

c) Aumento do número de vagas na educação infantil - garantir mais vagas e
construir novos centros de educação infantil, especialmente na comunidade de
Maftins, saritre, São Benedito e santa Luziados Barros, são João;

d) Nutrição nas escolas - lanche com cardápio variado garantindo alimentação de
qualidade;

e) cursos tecnólogos e profissionalizantes - mais oportunidades para nossos jovens
conquistarem seu espaço no mercado de trabalho, principalmente ao primeiro
Emprego;

f) Programa Sorriso - escovação com aplicação de flúor;
g) Transporte Escolar - transporte escorar com pontuaridade, segurança e qualidade;
h) Distribuição do uniforme escorar e kit escolar completo;
i) Reforma geral do colégio olímpio e construção de cantina alimentar e refeitório;j) Construção dos muros em alvenaria no CAIC;
k) criação de escolas de ensino fundamental I, nos bairros Enéias e término da

Jardim Sul, Carajás e Ouro preto, Nações e Jardim Europa;
l) criação de escola de ensino fundamental I e II, nos bairros santo Antônio,

Ipiranga e outros;

t6
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m)criar equipe para manutenção frequente das escolas da rede municipar;
n) criar incentivo aos proÍissionais com r00% de frequê cia ao longo do ano;
o) Apoio integral as escoras da zonarurar, afim de que seja mantido o aluno na sua

comunidade;

p) Estruturar a biblioteca municipal;
q) Acompanhamento escolar como aliado a prática esportiva de escolinhas nos

bairros;

r) Ampliação de vagas para atendimento ao projeto
nos bairros Enéas e Serra Negra;

guri e abertura de outros como

s) Aprovação do plano de cargos, carreiras e vencimentos da educação com aparticipação ativa dos professores;

t) Regulamentação das funções dos monitores;
u) Implantação da EJA - Educação de Jovens e Adultos (séries iniciais onde houver

demanda);

v) criação do sistema de monitoramento com câmeras de segurança em pontos
estratégicos das escoras em parceria com a polícia Militar;

w) criação do Programa de Horta Escolar nas escoras rurais em parceria com a
secretaria de agricultura;

x) criação do cAI (comissão de Ação Integrada) - composto de membros doMinistério público e das secretarias: Educação, saúde e Ação sociar, tendo por
objetivo um suporte imediato para problemas detectados nas instituições escolares
promovendo a mediação de conflitos e buscando agilizarsoluções, principalmente
nos casos envolvendo drogas e indisciplina nas escolas;

y) Aquisição de máquinas de fotocopiadora para todos os centros de educação
infantil;

z) criar o Programa Alfabetização Digital para inserir os alunos no mundo digital
com a implantação de laboratórios de informát ica e aaquisição de equipamentos
multimídia (Data show, DVDs, lousa digital e outros);

aa) Apoiar a FLINCEp na universalizaçãodo ensino;
bb) criar uma comissão Pró-Educação constituída por educadores voluntários para

dar suporte a política de educação municipal.
cc) Promover cursos/oficinas de qualiÍicação para garantir aqueres que já uruu^, 

,, $
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a formação adequada ao exercício de suas funções, direcionado aos profissionais:
professores de ensino infantil, ensino fundamental I e II, pedagogas, monitoras,
serventes escolares, direção, administrativo.

dd) Prover palestrantes no Planejamento intersetorial de encontros, Fóruns e
debates quarificando as ações de acompaúamento e monitoramento da
frequência escolar das crianças e adolescentes beneficiárias do programa Bolsa
Família e plano Municipal de Educação.

ee) Garantir as condições necessárias para a realização das avaliações oficiais do
Ministério da Educação nas escolas da rede municipal de educação com a
confecção de materiais pedagógicos e gráficos para apresentação dos
resultados com vistas ao cumprimento das metas dos planos: Nacional, Estadual
e Municipal de Educação.

ff) Implantação do NTE - Núcleo de Tecnologia Educacional no município
cumprindo a exigência do MEC/FNDE. saras com segurança, grades nas janelas
e portas, rede elétric a paÍa acomodar no mínimo l g terminais de computação,
com manutenção de insumos tecnológicos e mobiliários.

gg) Reformar/ adequar as bibliotecas / salas de leitura das escolas e centros de
Educação Infantil da rede municipal de educação com pintura das paredes. troca
de forros de PVC, troca de lâmpadas, pintura das estantes de livros de acordo
com a Lei r2.244/2oro, com a aquisição, organização e armazenamento do
aceryo, disponibilizando espaços para estudos individuais e em grupo para que
atendam demandas existentes.

II - SAUDE com ênfase no seguinte:

a) PRoGRAMA SAUDE PARA ToDos - garantir o atendimento médico em todas
as unidades de saúde do município; garantir e ampliar o atendimento em
especialidades médicas; garantir e ampliar a oferta de exames laboratoriais e de
imagem.

b) PROGRAMA SAUDE EM DIA - Ampliar a cobertura populacionar da Estratégia
saúde na Família com a implantaçã o de 2novas de saúde da Família.

c) PROGRAMA MÃE PATROCINENSE - rearizar o atendimento pré_natal e
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puerpério com assistência médica em obstetrícia e pediatria nas unidades de saúde.
d) PROGRAMA URGÊNCIA pÁcr - construir uma unidade de pronto

Atendimento, garantindo atendimento de qualidade em período integral;
e) PRoGRAMA DIMINUINDO FILAS - rcalizar mutirões para atendimentos de

cirurgias e exames.

0 PROGRAMA REESTRUTURAÇÃO DAS uBSs - melhorar a érea Íísica das
unidades de saúde, com a reforma das unidades trazendo segurança, agilidade,
conforto e qualidade para todos os usuários.

g) PROGRAMA PARCERIA - Apoiar o Hospital do câncer, a santa casa e a
Associação HJ viver e demais instituições de apoio à saúde.

h) PRoGRAMA PARTICIPANDO - Fortalecer o Controle Social apoiando o pleno
funcionamento do conselho municipal de saúde e realizara Conferência Municipal
de Saúde.

i) PROGRAMA REABILITAÇÃO E INSERÇÃO SOCNL - MANICT A PATCCTiA COM
a TINICERP e APAE para atendimento e reabilitação fisica, psico e intelectual;
manter e ampliar o atendimento nos cAps II e cApS AD, promovendo a
recuperação e inserção social dos portadores de saúde mental e usuários de álcool
e outras drogas.

i) PROGRAMA soRRISo sAUDÁvpr - Implantar 2 novas equipes de saúde
bucal no município e reativar o Programa de odontologia Itinerante, utilizando
trailers odontológicos;

k) PROGRAMA cuIDADo CONSTANTE - manter a vigilância assídua para
impedir a proliferação do mosquito AEDIS AEGypr, com a implantação do
programa de controle da dengue, Chikungunya e Zicae fortalecer as demais ações
de controle da zoonose no municÍpio. E ainda, firmar parceria com o curso de
Veterinária da IINICERP para o fortalecimento das ações desenvolvidas no canil
municipal.

III - INFRAESTRUTURA E MEIO AMBIENTE com ênfase no seguinte:
a) criação e implantação do programa Nossa cidade Melhor;
b) criação de Programa de casas populares e pequenas reformas para construir e

l9
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reformar casas para as famílias carentes;

c) criação do Programa Água Para Todos com a finalidade de resolver o probrema
de falta da água em nossa cidade, investindo no DAEpA para melho rar a captação
e distribuição de água em nossos bairros, especialmente em Tijuco, são Benedito,
salitre e chapadão de Ferro com o aumento dos reservatórios;

d) criação do Program a l00Yo Asfalto - pavimentar e recapear as ruas de nossa
cidade, com asfalto de qualidade;

e) Priorizar o tratamento de água e esgoto - ampliar o tratamento de água e esgoto de
nossa cidade, buscando loT%de água e esgoto tratados;

Í) criação do Programa cidade Limpa - cuidar de nossa cidade, revitalizando e
mantendo sempre bem cuidadas nossas praças, jardins, ruas e avenidas;

g) Implantação de um Terminal central para a integração do transporte entre os
bairros e para o transporte das comunidades rurais;

h) criação do Programa Praças conectadas - pontos de internet wifi nas praças para o
uso dos cidadãos;

i) Resolução dos resíduos sólidos, com coleta e tratamento adequado do lixo do
município;

i) Disponibilizar local adequado para armazenamento e beneficiamento dos resíduos
da construção civil;

k) Adequação das iíreas protegidas do Município, conforme as leis que reguram,
como: parques municipais, unidades de conservação e outras;

l) Fazer o convênio com a SEMAD _ Secretaria de Meio Ambiente e
Desenvolvimento sustentável do Estado de Minas Gerais para resolver gestão de
meio ambiente do nosso município, agilizando os licenciamentos ambientais, tanto
rural quanto urbano;

m) Fazer gestão junto a GEMIG para resolver a questão da falta de energia
domiciliar, comercial e industrial;

n) Asfartamento do acesso ao cristo redentor e rcvitarizaÇão do espaço.

ry- 
com ênfase no seguinte:

a) criar e implantar o programa de Desenvorvimento Rural;
b) Incentivar o comércio local de Patrocínio, buscando fomentar a economia de
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nossa cidade;

c) Incentivar o agronegócio através de feiras e exposições, divurgando nosso
agronegócio para todo país;

d) Incentivar a ampliação e a valorizaçãodas empresas locais e a instalação de novas
empresas;

e) Apoiar as empresas rocais e incentivar a instalação de novas empresas em
Patrocínio, garantindo mais empregos para nossa gente, através de incentivos
fiscais e doação de lotes;

Í) Implantar o Distrito Industrial Municipal com geração de renda e de novos
empregos;

g) Recuperação e manutenção de estradas rurais _

em bom estado ate a porta do produtor para
locomoverem e escoarem a produção;

h) Ampliar pontes e mata burros para que possam

manter as estradas rurais sempre

os moradores da área rural se

permitir o trânsito das máquinas

i)

i)

agrícolas.

Apoio à agricultura familiar;

Ampliar o Programa de Aração, gradagem e silagem com doação de insumos para
cada comunidade rural;

k) Adquirir um trator com implementos para cada uma das comunidades rurais que
não possuem tais equipamentos;

l) Apoiar os conselhos comunitiirios - cooperativas, sindicatos e associações;
m) criação do Programa de Inclusão Digital Rural, com pontos de internet wi-fi nas

comunidades rurais;

n) construção do centro comunitário do Distrito de salitre de Minas;
o) Manter e ampliar a seguranç a na érea rurar com patrurhamento constante e

implantação de um destacamento para atender as comunidades de Salitre, são
Benedito, Tijuco e Chapadão de Ferro.

V - ESPORTE E LAZER com ênfase no seguinte:
Criação e implantação do programa Mais Lazer;
Revitalizar o Parque da Matiúa, tomando um lugar mais agrad áver paratodos;
Incentivar o esporte amador e profissional em todas as suas modalidades;

a)

b)

c)

21



d)

e)

Apoio aos nossos atletas locais;

Garantir local adequado para esta prática esportiva com a criação de ciclovias e
pista de ciclismo;

Academia ao ar livre - espaços destinados para prática de exercícios fisicos com
profi ssionais capacitados;

Manutenção de espaços esportivos para que as pessoas possam praticar seus
esportes regularmente;

Realização de aulas esportivas nos bairros;

Apoio ao Forró da Terceira Idade do padre do Damião.

h)

i)

g)

a)

b)

c)

d)

e)

f)

s)

h)

i)

i)

k)

VI - ASSISTÊNCIA SOCIAL com ênfase no seguinte:

centro de Atendimento ao Idoso - atendimento ao idoso e incentivo a prática
esportiva pela 3u idade;

Prato cheio - garantir alimentação básica e apoio para as famílias carentes;
Apoio as entidades filantrópicas - incentivar as entidades filantrópicas, garantindo
mais oportunidade as crianças de nossa cidade de se desenvolverem socialmente e
dos adultos terem direito a uma vida social digna;
Apoio a ADEPA promovendo à integração a comunidade das pessoas portadoras
de deficiência.

Reforma das Unidades CRAS, CASI E CREAS
Implantação do Sistema GESUAS

Adaptação da casa de Acolhimento ARCA
Reforma Abrigo do Trabalhador, com equipe de profissionais incruindo
abordagem de Rua.

Apoio aos Romeiros

Reforma da cantina na sua Estrutura Física e Equipamentos para produção do
pãozinho francês e cachorro quente.

Criar incentivo aos profissionais em relação a

profissionalismo.
sua freqüência e desempenho e

l) criação de novo centro de convivência para crianças, adolescentes, adultos e
Idosos.

m) Aquisição de novos Equipamentos para melhoria na estruturação das unidades.
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VII - CULTURA E TURISMO com ênfase no seguinte:
a) Adequar à infraestrutura do Espaço curtural para o Teatro Municipal

Patrocínio, promovendo assim uma curtura locar, regionar, estaduar e nacionar;
b) Aquisição/construção da sede própria da Secretaria Municipar

cultura/Fundação casa da cultura Jornalista Dr. odair de oliveira e Escola
Arte Irene Marra;

c) Adequar a infraestrutura do Mercado Municipal de patrocínio, para
instalações da Biblioteca pública;

d) capacitar os profissionais da rede de ensino, professores e arunos nas diversas
linguagens artísticas e na educação patrimonial;

e) criar o Museu a céu Aberto no equipamento cEU das Artes;
D Diagnosticar e registrar pontos de cultura, expressões artísticas nos diversos

bairros de nossa cidade culminando com o mapeamento curturar;
g) Fortalecer/Implantar política cultural através do plano Municipal de cultura de

Patrocínio;

h) Promoção da diversidade artística e Cultural;
i) Promover ações culturais que vão de encontro com as demandas do sociedade;j) Proteger e valorizar coúecimentos, saberes , expressões dos cultivos populares e

tradicionais;

k) Fortalecimento, promoção e registro da Banda Municipal Abel Ferreira;
l) Promover convênios e parcerias com órgãos captadores de recursos

local, regional, estadual e nacional;

m) Fortalecer a tradição do carnaval em patrocínio, apoiando o Rebanhão,

n) Conclusão da obra CRAS Jardim Sul
o) Construção da casa ARCA
p) Apoio ao CMAS e CMDCA
q) Criação e implantação da horta comunitiiria
r) criação da Lei que dispõe sobre o recebimento e

de construção para doação a pessoas carentes
habitacionais.

s) Construção da Sede própria CREAS

deposito de sobras de materiais

e entidades beneficentes ou

na esfera

de

de

de

carnaval
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de rua e do Espaço Cultural;

n) Fortalecer e ampliar o Programa Arte viva (aulas de capoeira, música, dança,
teatro, artesanato, pintura e artes) para o público de crianças, jovens, adurtos e 3u
Idade vinculados as instituições públicas de ensino, instituições filantrópicas,
centro de Educação Infantis ou instituições sens fins lucrativos no município;

o) Garantir o desenvolvimento socioeconômico sustentável através do programa Arte
Viva;

p) Promoção de festival de música local e regional contemplando os diversos estilos
musicais e aÍistas culturais;

q) Inauguração do Cineminas em patrocínio;

r) Implantação do projeto Museu Itinerante em consonância com as ações
promovidas no Museu Municipar de patrocínio - casa da curtura;

s) Incentivar a formação de grupos musicais dos diversos segmentos como orquestra
de viola' Banda de Rock, orquestra de cordas, corar Municipal através do
Conservatório Municipal de Música Dr. José Figueiredo;

0 criar condições para que todos exerçam seus direitos culturais e tenham acesso
aos bens culturais;

u) Divulgar e promover o patrimônio cultural do município;
v) Promover a consci entização da sociedade com vistas à preservação do patrimônio

cultural municipal;

w) Promover e fomentar a educação patrimonial em seu território, objetivando a
indução da coretividade a um processo ativo de coúecimento, apropriação e
valorização de seu patrimônio Cultural;

x) Proteger' conservar e preservar os bens que constituem o patrimônio cultural
municipal, prevenindo a ocorrência de danos;

y) Manter a parceria com a Fundação casa da cultura de patrocínio .,Dr. odair de
Oliveira";

z) Fomentar o turismo local, aumentando o fluxo de turistas de negócio e lazer no
município;

aa) Manter a parceria com a Associação circuito Turístico camiúos do cerrado, em
consonância com a políticas de desenvolvimento do turismo do govemo federal e
estadual;
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bb)Fomentar o turismo de negócios, como principal segmento da atividade em
Patrocínio, aricerçado pela força econômica do agronegócio no município;

cc) Incentivar e poten cializar o ecoturismo, o turismo de aventura, equestre e
esportivo no município, devido às suas riquezas naturais e tradição nessas práticas
esportivas;

dd)Fortalecer o turismo religioso, dada à profunda religiosidade do povo
patrocinense, manifestada em suas celebrações, encontros e festas religiosas;

ee) Articular o desenvolvimento de uma rota turística do café do cerrado, junto ao
circuito turístico da região e demais instituições públicas e privadas relacionadas
ao trade turístico e agronegócios;

ff) Elaborar e divulgar o calendrírio de eventos turísticos do município;
gg)Fortalecer e apoiar o coMTUR - conselho Municipal de Turismo e implantar o

FUMTUR - Fundo Municipal de Turismo;
hh)Desenvolver e implementar o prano Municipal de Turismo.

VIII - SEGURANÇA com ênfase no seguinte:

a) criar o Programa olho vivo - implantação de câmeras de segurança em diversos
pontos da cidade, com monitoramento 24horas;

b) Instituir o Programa Disk vigilância com premiação, tornando a ação policial
mais imediata;

c) Apoio ao GIAP, APAC, Polícia Militar, Polícia civil e demais instituições de
segurança;

Apoio através de convênios com o Município, promovendo a integração
inteligências policiais no combate à criminalidade;
Proporcionar segurança e melhor conforto aos usuarios e comerciantes
Terminal Rodoviiírio e no seu entorno;

D segurança na zonarural - manter e ampliar as patrulhas rurais;
g) Implantação da Guarda Municipal em nosso município.

das

do

d)

e)

a)

b)

XIII - com ênfase no seguinte:
Manutenção integral dos direitos conquistados dos servidores municipais;
Yalorização dos servidores municipais - incentivar e varorizar o servidor
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municipal para que ele possa trabalhar motivado;
Incentivar os servidores municipais a desenvolverem suas carreiras;
Pagar os servidores municipais em dia, não deixando que atrase o
folha da prefeitura;

e) Estabelecer uma relação produtiva e respeitosa com o sindicato dos servidores
municipais;

D Fortalecer a cooperativa de consumo dos servidores Municipais.

pagamento da

o Municipal
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CENÁRIO MACROECONÔMICO

ANÁLISE DA CONJUNTURA ECONÔMICA BRASILEIRA E SEUS IMPACTOS
NAS FINANÇAS PÚBLICAS MUNICIPAIS

Analisar a conjuntura é fundamental para saber quais acontecimentos,
ocorrências' fatos ou notícias oco,,eram para resultar na realidade em que vive o mundo,o Brasil e os municípios' coúecer a realidade, tanto a sua evolução histórica quanto aatual' é base para qualquer planejamento' A realidade vivida pelos municípios brasileiroshoje é de crise financeira, de queda das receitas, as quais não suportam as despesas e apressão das demandas sociais.

ANÁLISE DA CONJUNTURA MUNDIAL - EFEITOS EXTBRNOS A
ECONOMIA BRASILEIRA

Há dois ambientes que influenciam a economia brasileira: intemo eextemo' Numa economia globalizadaqualquer desequilíbrio em um país afeta os demais.uma crise econômico-financeira não ocorre repentinament , trata-se de uma eclosão defatores que se acumulam sem que houvesse medidas de correções das causas. E aretomada não é imediata' Muitas vezes, antes de superar os efeitos de uma crise ecrodeoutra agravando ou mesmo retardando o processo da retomada econômica nacional. por
isso' faz-se necessário fazer umaanálise dos últimos acontecimentos, criando uma sériehistórica das diversas variáveis e seus efeitos na economia.

Segue os últimos fatos econômicos relevantes, que ainda afetam aeconomia mundial e do Brasil:

oEm 2008 o EUA sofreu a segunda maior crise econômica de sua história -a crise imobiliária' que levou a quebra de algumas instituições financeiras e de um
dos maiores bancos de investimentos do mundo, o Lehman Brothers. Essa crise^
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eleva o dólar em todo o mundo, e consequente desvaro nzação das demais. No
Brasil o dólar chegou a R$1,56 em 0l de agosto daquele ano;

oParalelamente, em 2oog, o Brasil encontrava-se com suas bases
econômicas sólidas: com reservas cambiais, controle da inflação e da taxa de
juros' o impacto da crise mundial desacelerou o crescimento, mas o país resistiu.
Não houveram demissões e a taxa de desemprego continuou baixo. Assim
enfrentou a crise graças às âncoras da economia brasileira:

fortalecimento das reservas internacionais,

controle inflacioniirio por metas,

metas fiscais com adoção de superávit primário,
política cambial flutuante,

política monetária com queda progressiva e sustentável da

o

o

o

o

taxa dejuros,

o solidez do mercado financeiro;
oEm 20r l aparece a crise na Europa: primeiro a Grécia, seguida por

Portugal e depois vieram a Espaúa, Itália e Irlanda, com forte desemprego, cortes
de direitos de trabalhadores e queda do pIB (negativo, com empobrecimento da
Grécia, Portugal e Espanha);

oParalelamente, em 20ll o Brasil continuou crescendo, embora com baixos
índices, mas sem haver desempregos e mantendo os pilares econômicos para o
enfrentamento da crise internacional;

oEm 2012 o Brasil teve um crescimento muito baixo do pIB, equivalente a
0,9oÁ, em decorrência da crise europeia;

oEm 2013 o Brasil cresceu 2,3Yolançando mão de suas reseryas do tesouro
nacional para impulsionar a economia;

oEm 2014 o Brasil revelou a sua incapacidade de continuar crescendo sem
um ajuste profundo em suas contas públicas, pois o crescimento foi praticamente
nulo, de apenas O,l%o;

oEm 2015 o pIB brasileiro fechou com queda de _3,gyo;

oEm 2016 o pIB brasileiro fechou com queda novamente, de _3,6yo. A
retração da economia sucessiva em 20r5 e 2016 deixou toda a nação mais pobre
7,3%o no biênio. A renda média da popuração caiu e aumentou o desemprego.r,
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Assim, o FPM caiu significativamente, pois ele é formado pero IpI _ Imposto da
Produção Industrial e pero IR - Imposto de Renda. Menos produção industrial e
menos pessoas empregadas provocam a queda do FpM;

oEm 2017 a economia brasileira cresceu r,oyo, conforme anunciado
Banco Central, após retração em 2015 e 2016;

oPara 2018, o Banco Central prevê um crescimento de 2,g%o doplB. Já o
Mercado Financeiro tem a expectativa de arta para o pIB de 2,gyo. Assim, os
indicadores e projeções apontam paru aretomada do crescimento de economia.

ANÁLISE DOS INDICADORES DA ECONOMIA BRASILEIRA (ASPECTOS

TNTERNOS):

Também é preciso olhar os indicadores econômicos para projetar os
cenários futuros com menos inceÍezas. concluir algo observando apenas um indicador é
precipitado' ou mesmo analisando viirios indicadores num só momento. Recomenda-se
analisar as séries históricas de diversos indicadores e os dados atuais para apontar uma
determinada tendência. Neste sentido segue a análise da evolução dos principais
indicadores econômicos para fundamentar a indicação dos cenários futuros.

As reservas internacionais garantem estabilidade do R$ (real) em
momento de crise' na ocorrência de fugas de capitais, de moedas estrangeiras. Além
disso' no Brasil, as reservas intemacionais têm financiado as exportações e a ajudado a
rolar parte da dívida externa do setor privado nacional. As reservas internacionais
brasileiras que vinha crescendo até 2}}9,atingindo nível recorde no dia 17 de julho/200g,
alcançando us$209'576'000.000,00 (duzentos e nove bilhões e quiúentos e setenta e
seis milhões de dólares), o que ajudou a enfrentar a elevação do dólar e os efeitos da crise
mundial daquele período (2o08l2oog). Nos últimos anos as reservas tiveram a seguinte
evolução:

oEm 3l/1212002 - U$37,6 bilhões de dólares,

oEm 3l/12/2003 - IJ$49,2 bilhões de dólares,

pelo
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oEm 3l/12/2004 _ U$52,9 bilhões de dólares,
oEm 3 t/12/2005 _ U$53,g bilhões de dólares,
oEm 3 t/12/2006 _ U$gs,g bilhões de dólares,
o Em 3 t / t2/2007 _ U$ I 79, g bilhões de dólares,
oEm 3 t/t2/2OOg _ U$206,g bilhões de dólares,
oEm 3l/12/2009 _ U$239,0 bilhões de dólares,
.Em 3l/12/2OtO - U$2gg,6 bilhões de dólares,
.Em 3lll2/2011 _ U$352,0 bilhões de dólares,
oEm 3llt2/2012 _ U$37g,6 bilhões de dólares,
oEm 3 t/t2l2ot3 _ U$375,8 bilhões de dólares,
.Em 3ll12/2014 _rJ$375,4 bilhões de dólares,
oEm 3l/12/2015 _ U$357,0 bilhões de dólares,
oEm 3 llt2/2016 _ ÍJ$372,2 bilhões de dólares,
oEm 3l/12/2017 _ U$3gt,9 bilhões de dólares,
oBm 03104/2019 _ U$3g3,1 bilhões de dólares.

A estagnação com leve queda das Reservas Internacionais após o ano de2012 coincide com o baixo crescimento da economia brasile ira - 0,9%o, 2,3yo, o,ryo, _
3,8oÁ e -3,6 nos anos de 2012,2013,2014,2015 e 2orl,respectivamente. A retomada dasReservas Internacionais em 2016 e 2017 refletiu o crescimento do pIB de 2017 eapontanovo crescimento para 201g.

No mercado financeiro o dólar

11 /1)nnnÁ f^^r-^- ttz-vvJ, EA31/12/2004 fechou no varor de R$2.65; em 3r/r2r2005 fechou no varor de R$2.32; em31112/2006 fechou no valor de R$2.13; em 3 l/r2/2007 fechou no valor de R$1.77;atingiu o seu menor valor em 01/08/2008no valor de R$1.56; em3lll2/200g fechou novalor de R$2'33; em3lll2/2009 fechou no valor de R$1.74; em3l/12/2010 fechou novalor de R$1'66; em 3l/12/2011 fechou no valor de Rg1.g6; em3l/12/2012 fechou novalor de R$2'04; em 3lll2/2013 fechou no valor de R$2.34; em 3l/12/2014 fechou novalor de R$2'66; em3l/12/2015 fechou no valor de R$3.g5; em31ll2l20l6 fechou no

3r
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valor de R$3.25; em 3lll2l20t7 fechou
mensal do dólar foi de: R$3,1g em 3ll01,
em 04/0412018.

no valor de R$3.31. Já em 20lg a evolução
R$3,24 em2B/02,R$3,30 em 3tl03 e R$3.34

A evolução do dólar reflete o que ocorreu e ocorre com a economia
nacional:

a) em 2002 - maior valor histórico do dólar chegando a R$3,90 - reflexo da
perda do controle da inflação, baixa reseryas internacionais e altas das taxas selic;

b) em 2009 - menor valor histórico do dórar chegando a R$1,56 _ com fuga
de capitais dos EUA e vindo para o Brasil;

c) de 2009 a2012 - o dólar oscilou em torno de R$1,70 a R$2,00 _ período
de crescimento do PIB, controle inflacionário e queda histórica da taxa selic,
ficando com apenas um dígito;

d) em 2013 - crescimento do dólar chegando a R$2,34 - período de baixo
crescimento do pIB;

e) em 2014 - o dórar continuou se desvalorizando até chegar em R$2,66:
0 em 2015 - o varor do dórar foi crescendo ao rongo do ano de 2015,

chegando a R$3,95 em 3r/r2r2015, uma arta muito grande no mesmo ano, o que
revela instabilidade e retração da economia;

g) em 2016 - o valor do dólar ultrapassou R$4,00 chegando a ser cotado
R$4,16 em 2u0u20r6 e só passando a cair no segundo semestre do ano,
refletindo a instabilidade da economia no primeiro semestre e a volta da
credibilidade no segundo semestre;

h) em 2017 - o menor valor do dólar no ano foi em24/02de R$3,05 e teve a
sua cotação máxima de R$3,39 em rg/05, e fechou o ano em R$3,31. A queda do
valor da moeda de 2016 para2017 (de R$4,16 paruR$3,31) favoreceu a tbrte
redução da inflação e facilitou a retomada do crescimento econômico;

i) em 2018 - as cotações oscilaram predominantemente entre R$3,20 a
R$3,35. Na média, abaixo do valor fechado em 3 ur2/20r7, sendo mais um
indicador que consorida a perspectiva favoráver para aeconomia em 201g.

As séries históricas dos indicadores da macroeconomia apon ,^ru^ u,

d\



retomada da economia em 2017, o que se confirmou, e aponta paraum crescimento
superior a2'5%o do PIB, sendo projetado pelo Banco central um crescimento de 2,g%o em
2018.

/^
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ANEXO III

RENÚNCIA DE RECEITA
CONSOLIDAÇÃO DOS BENEFÍCIOS TRIBUTÁRIOS POR TIPO DE RECEITA

(Artigo 4orpará,grafo 2o,Inciso v da Lei comprementar r0r/2000)

os montantes dos beneficios projetados para os exercícios de 20lg e2019
representam os volumes programados de renúncia fiscal nos orçamentos e na fixação de
metas para esses exercícios, que neste caso, não há isenção, portanto a projeção e zero.

Configuram, pois, um retrato do impacto provável das desonerações sobre
orçamentos futuros, impacto esse que se projeta com base no atual arcabouço nonnativo
de concessões, bem como na execução orçamentária do município.

Em atendimento ao preceito da transparência, postulado pela Lei de
Responsabilidade Fiscal e primordialmente pela constituição Federal, nos princípios
que estabelece para a Administração Pública, o que se tem por escopo nas estimativas
de renúncia fiscal é a observação dos beneficios existentes à época da consecução da
LDo e o impacto de novas norrnas que se contextuali zam naedição dessa lei sobre o
orçamento.

As medidas legais compensatórias de beneficios recentes, se darão nos
termos e em conformidade com a Lei complementff Federal no 101 , d,e 4 de maio de
2000 - LRF priori zando as receitas tributiárias, de acordo com os patamares observados
nas estimativas que constam deste documento, mediante melhoria continuada da
eficiência da ação fiscal.

TRIBUTO
ISENÇÃO/TRIBUT

Não há isenção

Não há isenção

Não há isenção

TAXAS:

com tais ações, as concessões recentes, bem como as atualmente 
34



inexistentes e aqui projetadas nuras, dar-se-ão de sorte a não impossibilitar o
cumprimento das metas que visam à obtenção do equilíbrio entre receitas e despesas
orçamentárias.

Por conseguinte, o quadro daí derineado, arém de se fixar nos estritosg§ WJ IT I LU§

l'::::,':r'is,_confere 
relevância ao adimplemento de beneficios possíveis que, uma vezconcedidos, não comprometam

almejadas.

cipal
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ANEXO IV

DEMONSTRATIVO DA MARGEM PARA TXPANSÃO DAS DESPESAS
oBRTGATORTAS or can,(TER coNTINuADo

(art' 4o, § 2o, inciso v da Lei comprementar no r0r, de 4 de maio de 2000)

A margem para expansão das despesas obrigatórias de caráter continuado
será proporcional à evolução da taxa de crescimento da economia local entre 20lg a2020,sendo que em 2015 as Despesas correntes representara m 92,9oÁdas Receitas Totais, em2016 foram equivalentes a8l,60Áe em 2017 foram equivalente s agl,6oÁ.As Despesascorrentes mais o montante para o pagamento de juros e amortização da Dívida Fundadaindicam que a margem para expansão das despesas obrigatórias de caráter continuado éde 5 

'0%o 
das Receitas' Para garantir uma capacidade de investimentos de pero menos I 0%das Receitas o Governo adotará algumas medidas paru arecomposição das despesascorrentes. Assim, em 2019, 2or9 e 2020, a margem para expansão das despesas_-_r_^v*v ueo u9spÇSilS
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ANEXO V
ANEXO DE RISCOS FISCAIS

(ART.4O, § 3O, DA LEI COMPLEMENTAR NO IO1, DE MAIO DE 2OOO)

IMPLICANÃO EM RECEITA ADICIONAL PARA O GOVERNOMUNICIPAL OS ATIVOS CONTINGENTES, ISTO É, OS DIREITOS DOVTUNTCÍPIO AJUTZADOS QUE ESTÃO SUTOITOS A DECISÃO ;UNTCIALPARA O SEU RECEBIMENTO. CONSTITUI ESTE ATIVO A »ÍVTOA ATIVADO MUNICÍPTO QUE ENCERROU O ANO DE 2OI7 COM O MONTANTE DER$12'543'729,10 (DozE vrrr,nÕns, euINHENTos E e,ARENTA E rnÊs MIL,SETECENTOS E VINTE E NOVE REAIS E DEZCENTAVOS).
os riscos fiscais são classificados em duas categorias: orçamentários e dedívida:

os riscos orçamentiírios são aqueles que dizem respeito à possibilidade deas receitas e despesas previstas não se confirmarem, isto é, que durante a execução
orçamentária ocorram desvios entre receitas e despesas orçadas.

os riscos de dívida são oriundos de dois tipos diferentes de eventos. sãodecorrentes da variação das taxas de juros e do julgamento de processos judiciais que
envolvem a administração municipal.

POR SUA YEZ, AS DESPESAS REALIZADAS PODEM
APRESENTAR DESVIOS EM RELAÇÃO AS PROJEÇÕES UTILIZADAS PARAELABORAÇÃO DO ORÇAMENTO, TANTO EM FLTNÇÃO DO NÍVEL DEATIVIDADE ECONÔMICA, DA INFLAÇÃO OBSERVADA, COMO EM FLTNÇÃO
DE MODIFICAÇÕES CONSTITUCIONAIS E LEGAIS QUE INTR 1DÍJZANIN.VAS
OBRIGAÇÔES PARA O GOVERNO, TENDO EM VISTA QUE UMA PARTESIGNIFICATIVA DESTAS DESPESAS PODERÃO SER AFETADAS PELA
REFORMA TRIBUTÁRIA.

A seguir apresentamos os riscos que poderão afetar as
exercício de 2017:

r' Ações Judiciais - o cárcuro preriminar e atualizado
Patrocínio para os exercícios seguintes soma R$2. ro0.rg2,7o. e as
influir nos orçamentos a partir de 2019.

contas públicas no
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r' o ICMS está entre as três maiores receitas do município de patrocínio. Na
composição do índice do ICMS, para o exercício de 2018, serão levados em consideração
as médias dos índices do vAF relativos aos anos-base de 2015 e 2016, apurados,
respectivamente, nos exercícios de

38



PREF.EIruRÂ MUNÍ,CI PAL OE PATROCíNIO
ESTADO DE :\,IIi\.{s cER4.rS

ANEXO VI

ESTUDOS, METODOLOGIA DE CÁLCULOS E PREMISSAS PARA AS
ESTIMATIVAS DAS RECEITAS E ADEQUAÇÃO DAS DESPESAS
DO MUNICÍPIO DE PATROCÍNIOPARA O EXERCÍCTO DE 2019

I. APRESENTAÇÃO

Mesmo diante do cenário macroeconômico analisado, buscou-se consolidar
as premissas, pressupostos e memória de cálculos das estimativas das receitas e das
adequações das despesas do Município de Patrocínio para o exercício de 2019. Todas as
projeções apresentadas seguiram critérios técnicos e impessoais, visando oferecer o
melhor resultado para o Município.

II _ DOS FUNDAMENTOS LEGAIS

O equilíbrio preconizado pela Lei Complementar lOll2O0O quanto às

finanças públicas não tem como eixo apenas o controle da despesa, mas alcança também
o controle das receitas públicas, a efetiva previsão dos tributos de competência de cada
ente federado e sua efetiva arrecadação, o que se considera como requisito essencial à
responsabilidade na gestão fiscal.

Na esteira dos novos formatos introduzidos pela Lei Complementar em
questão, também a previsão de receitas gaúou novos elementos, o que até então não se

exigia, tal como a cabal demonstração da sua lógica de composição, como se depreende
do caput do art. 12: "us previsões de receita observarão as normas técnicas e legais,
considerarão os efeitos das alterações na legislação, da variação do índice de preços, do
crescimento econômico ou de qualquer outro fator relevanle e serão acompanhadas de
demonstrativo de sua evolução nos últimos três anos, da projeção para os dois
seguintes àquele a que se referirem, e da metodologia de cdlculo e premissas
utilizadas".
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Demais disso, nos termos exigidos pero § 3o do artigo 12 daLRF, ,.o
Executivo de cada ente colocará à disposição dos demais poderes e do Ministério público,
no mínimo trinta dias antes do pÍazo final para encamiúamento de suas propostas
orçamentárias' os estudos e as estimativas das receitas para o exercício subseqüente,
inclusive da corrente líquida, e as respectivas memórias de cálculo,,. Não bastam, comefeito' os estudos e estimativas da própria adminis traçáo,se lhe exigindo demonstrá-los
perante os demais poderes e o Ministério Público, no mínimo 30 (trinta) dias antes do
encaminhamento do projeto de lei orçamentária, o que se faznesta oportunidade.

Tenha-se, por fim, que a obrigação verificada na LRF se refere apenas aos
estudos e estimativas de receitas para o exercício subseqüente e suas respectivas
memórias de cálculo' Todavia, remetemos também o demonstrativo de evolução das
receitas nos últimos três anos, a projeção para o exercício corrente e os exercícios de 20r 9a202r, a metodologia de cálculo e as premissas ut,izadas.

rrr - DA EVOLUÇÃo oas RECETTAS (201s A 2017)

Em observância ao disposto no
N"l01/2000 está demonstrado a evolução das

da Lei de Diretrizes Orçamentiirias.

caput do artigo 12 da Lei Complementar

receitas nos últimos três anos, nos anexos

Nos quadros demonstrativos

arrecadada nos respectivos exercícios, de
arrecadadas nos primeiros meses de 201g.

está relacionada cada receita efetivamente

2015 a 2017, assim como as receitas

As fontes utilizadas são os balancetes dos meses de dezembro dos anos de
2015 a2017 

' os primeiros contendo os valores acumulados nos respectivos exercícios.

o quadro demonstrativo é o retrato fiel das receitas efetivamente
arrecadada' disposta de forma clara e simplificada, já com a codificaç ão atualizada em
observância com as recentes alterações dos anexos da Instrução Normativ a not5l20ll
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do TCEMG' mantendo conformidade com a PoÍaria conjunta no 3, de 14 de outubro de2008 e com a Portaria Interministerial no163 , de 04 de maio de 2ool,que dispôs sobrenornas gerais para consolidação das contas públicas no âmbito da união, Estados,Distrito Federal e Municípios, assim disposto no artigo 50, §2o, da Lei complementar
n"101, de 04 de maio de 2000.

Embora em alguns exercícios a codificação utilizad,a fosse outra,
demonstrou-se a evolução já com a nova codificação para possibilitar a adequada
observância do aÍigo 12 da LRF e contribuir na uniform izaçáo da codificação e da
consolidação das contas dos entes federativos.

rv _ DA pROJEÇÃo DAS RECETTAS (2018 A2021)

A projeção das receitas foi realiz ada para o período de janeiro d,e 2019 a
dezembro de 2021, sendo demonstradas anualmente e de forma exigidas pela legislação.
A projeção também está demonstrada graficamente: evolução das Receitas corrente e de
capital de 2015 a 2017, a composição provável das receitas municipais para o exercício
de2018.

Também' nos anexos, está o quadro demonstrativo da Receita corrente
Líquida consolidada por categoria econômica, conforme disposto no inciso IV do artigo
2o e no inciso I do artigo 53 da Lei complementar N" l0l/2000. o período da referida
RCL é de janeiro de 2015 a dezembro de 2017 destacando os seguintes grupos de
receitas: Tributárias, de contribuições, Patrimoniais, Industriais, Agropecuárias, de
Serviços, Transferências correntes (FpM, IRRF, ICMS, IpvA, IpI, FLTNDEF e outras
Transferências) e Demais Receitas Correntes.

V - DAS PREMISSAS E METODOLOGIA IJTILIZADAS E MEMORIA DE
CÁLCULo

As premissas utilizadas para as projeções das receitas foram que:
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a evolução das receitas observa uma determinada tendência;
o valor da receita de um determinado exercício tende a
próxima do exercício anterior do que dos anos mais distantes;
o principal motivo para o crescimento nominal da receita é a
variação dos índices de preços;

o principar motivo para o crescimento rear da receita e a taxa de
crescimento da economia nacional;

os efeitos de uma mudança da legislação tributária não se dão todos no
primeiro ano, mas apenas uma parte deles;

o desempeúo da economia mundiar, principalmente dos parceiros
comerciais do país, afeta diretamente na economia nacional e, por
conseqüência, na receita municipal.

A metodologia utilizada foi decorrente da análise da evolução das receitas
e dos demais índices econômicos nacionais, do estudo individuali zad,o d,ocomportamento
de receita arrecadada' Para a projeção da receita foi utilizado o sistema de ponderação no
cálculo decorrente da série histórica do período analisado, observando as premissas
anteriormente referidas, bem como o sistema de capitali zação para ,,trazer,, 

os valores
arrecadados nos anos anteriores a Valor presente.

No cálculo da receita esperada, projeção da mesma, foram atribuídos pesos
aos valores efetivamente arrecadados nos anos anteriores, privilegiando o último
exercício' Assim, foram atribuídos os pesos 7oyo,2oyo e 100Ápara o primeiro, segundo e
terceiro ano anteriores ao exercício carcurado, respectivamente.

A Data Focal - ano utilizado para a comparação das receitas ,,trazidas,, 
a

valores atuais - foi o exercício para o quar foram projetadas as receitas.

Na capitalizaçáo foi utilizado o regime composto, aplicando o índice
inflacioniírio a cada período calculado.

Assim' a formula utilizada para aprojeção da receita em cada exercício é a
seguinte:

ser mais

inflação -
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RECEITA PROJETADA : (Receita do 3o ano X inflação ate aDataFocar X peso 10
+

Receita do 2o ano X inflação ate aDataFocal X peso 20

+

Receita do lo ano X inflação até aDataFocal X peso 70)

:

100

x
taxa de crescimento da economia nacional

x
taxa de margem de erro da técnica (lO%)

Para escolha do índice de correção da inflação foram analisados diversos
indicadores econômicos: IG'-M (FGV), INpc (IBGE), IpcA (IBGE), DOLAR
COMERCIAL, UFIR C O SALÁRIO MÍNrMO. FOi COMPATAdO CAdA UM dEIES COM O
comportamento da receita, em relação a série histórica de 2015 a dezembro de 2017.
Após análise' verificou-se que o INpc (IBGE) é o que mais se aproxima da taxa da
evolução da série, e, por isso, foi escolhido como o índice de capitalizagão das receitas até
a Data Focal.

os índices inflacionrírios de 2018 a 2021 foram estimados baseados na
expectativa da equipe econômica do Governo Federal e os recentes fatos conjunturais,
sendo 4,50yo para 201g e mesmo índice para os demais exercícios, de2019 a202r.

VI _ DA MEMORIA E METODOLOGIA DE CÁLCULO DAS METAS ANUAIS

As metas anuais relativas às receitas e despesas, resultados nominal e
primririo e montante da dívida pública foram elaboradas utilizando como parâmetro a
metodologia de apuração estabelecida na Instrução Normativa do Tribunal de contas do
Estado de Minas Gerais para emissão do "Relatório Resumido da Execução
orçamentária" e pela secretaria de Estado do Planejamento e coordenação Geral de
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Minas Gerais para eraboração da Lei de Diretrizes orçamentárias do Estado.

Para alcançar os resultados demonstrados foram utilizados os seguintes
procedimentos:

'/ Análise dos dados extraídos dos Balanços relativos aos anos de2015 a 2017 ' fornecidos pela contabilidade, possibilitando a verificação do
comportamento da receita e da despesa, nos anos anteriores:

'/ As projeções para o exercício de 2org, consignadas na Lei
Orçamentária Anual;

'/ A previsão da receita para 2019 baseou-se na análise de cada
categoria de receita verificando o comportamento da receita arrecadada no período de
2015 a 2017 ' Em virtude da análise realizadaforam utilizados viírios critérios, conforme
mencionados nos anexos deste documento.

'/ Foram incluídos na previsão de receita, a título de recursos
vinculados' os oriundos do sus, F.TNDEB, salário Educação, ,NAE, 

'NAT, 
FNAS e

convênios' por tratar-se de recursos garantidos por lei ou convênios. Entretanto, se até o
mês de julho de 2018 novos convênios forem negociados, tais valores serão incorporados
à previsão da receita para2019, a qual será colocada à disposição do poder Legislativo no
ptazo estabelecido no § 3o do aÍigo 12 da LRF;

'/ Os índices utilizados na previsão da receita para o período de 20lg
a 2020 foram os estabelecidos no Projeto de Lei de Diretrizes orçamentárias
encamiúado pelo Governo Federal, projetando uma inflação de 5yo, 50Á e 50á para os
anos de 2018, 2019 e 2020 e crescimento econômico de o,syo,2,5yo e 5,0yo
respectivamente;

'/ Reportando ainda ao Projeto de Lei de Diretrizes orçamentárias do
Govemo Federal, projeta-se um aumento do salario mínimo para R$1.020,00 em20lg
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e em 2020 o sa*írio mínimo subiria para R$1.100,00. os parâmetros
elaboração do projeto consideram uma TJLp d,e 6%oem 20r g a2o20e uma
PIB de 5,00á nesse período. o sarrírio mínimo em20r7está em R$954,00;

utilizados na

expansão do

'/ A despesa foi devidamente ajustada para os anos subsequentes,
como forma de garantir a obtenção de superávits primários positivos.

V[ _ DAS CONSIDERAÇÕES FINAIS

Por fim' mais do que cumprir uma formalidade legal e debruçar sobre
números e índices' procurou-se descrever a técnica com o máximo de simplicidade para
democratizar acesso aos mecanismos da gestão financeira do Município de patrocínio.

Municipal
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